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			Apresentação


			A radicalidade do projeto de Descartes e o mundo ao redor





			René Descartes (La Haye en Touraine, 31 de março de 1596 – Estocolmo, 11 de fevereiro de 1650) publicou as Meditações metafísicas em 1641. No mesmo ano, o filósofo publicou as Objeções e respostas para esse texto, seis séries de objeções feitas por doutos contemporâneos com suas respostas às questões levantadas. A publicação não apenas das Meditações, mas também das Objeções e respostas mostra o quanto o próprio Descartes valoriza seu texto e quer dar a conhecer seu projeto de conhecimento.


			Reconhecendo a importância que o próprio Descartes atribuía ao seu texto e a importância das Meditações metafísicas para o projeto radical cartesiano, devemos, todavia, nos precaver de três distorções criadas ao longo da história a respeito deste tema. A primeira distorção diz respeito ao “lugar” das Meditações metafísicas no interior do projeto cartesiano de conhecimento ou de sabedoria. A segunda distorção é apontada pelos projetos recentes de reescritura do cânone filosófico, com a redescoberta de novos nomes na história da filosofia, sobretudo de filósofas, no feminino, que foram apagadas da história no decorrer dos últimos séculos. A terceira diz respeito à própria construção de cânone filosófico que se fundamenta numa forma específica de saber, o saber dicotômico europeu. Vejamos. 


			A dimensão prática do projeto de sabedoria cartesiano


			Qual o lugar das Meditações metafísicas no interior do projeto radical de conhecimento cartesiano? Antes de publicar as Meditações, Descartes já havia escrito Olympica, em 1619, obra perdida que narrava o projeto de destruição do saber tradicional da investigação da verdade, segundo o biógrafo de Descartes, Baillet,1 a partir dos três sonhos ou visões que Descartes teve na noite de 10 para 11 de novembro de 1619, e que revelaram ao filósofo os fundamentos de uma ciência admirável. Havia escrito também as Regras para a direção do espírito, ao longo da década de 1620, mas publicada apenas postumamente, obra na qual aparece muito claramente a ideia de método e de unidade ou unificação das ciências particulares, “todas unidas e interdependentes em virtude da unidade da razão ou, se se quiser, da sabedoria universal”.2 A Regra I, com efeito, afirma que “as ciências nada mais são do que sabedoria humana [a razão], a qual permanece sempre uma e idêntica, por muito diferentes que sejam os objetos a que se aplique”.3 Gostaríamos de enfatizar essa ideia de unidade das ciências derivada da unidade da sabedoria universal, recuperando a imagem da árvore do conhecimento que aparece no texto Princípios de filosofia, de 1648. Mas, antes disso, completemos o comentário sobre as Regras com uma observação sobre a Regra IV que se concentra na questão do método: “O método é necessário na procura da verdade”.4 Assim, a unidade das ciências pode ser entendida a partir da unidade do método. O que volta a ser afirmado quando Descartes escreve, e finalmente publica, em 1637, o Discurso do método para bem conduzir a própria razão e procurar as verdades na ciência, mais A dióptrica, Os meteoros e A geometria que são ensaios desse método. O Discurso & Ensaios, a primeira obra publicada por Descartes, é, afirma Pablo Mariconda, “unanimemente considerada como um marco fundamental para o processo de constituição da ciência moderna” (MARICONDA, p. 11). A edição organizada por Pablo Mariconda reúne os Ensaios ao Discurso, que, desde o século XIX, passou a ser publicado sozinho, como se fosse um texto autônomo, o que, segundo Mariconda, levou a uma completa distorção sobre a filosofia prática de Descartes. O Discurso enuncia um método que só faz sentido se aplicado, como de fato acontece na Dióptrica, nos Meteoros e na Geometria. É essa unidade que evidencia a unidade das ciências garantida por um único e mesmo método racional. 


			Essa distorção em relação ao Discurso do método, gerada por vicissitudes históricas e interpretativas, pode servir de analogia para pensarmos a distorção que se criou também em relação à metafísica cartesiana presente nas Meditações metafísicas e no livro I dos Princípios de filosofia. Embora os Princípios tenham sido publicados quatro anos após as Meditações, vamos nos servir da imagem da sabedoria que Descartes apresenta no prefácio dos Princípios da filosofia para corrigir a distorção gerada também, cremos, por escolhas interpretativas ao longo da história, a respeito da metafísica de Descartes. O projeto radical cartesiano é um projeto de sabedoria e, nesse sentido, é preciso levar em conta a filosofia prática de Descartes, não apenas a metafísica. 


			Como mostra Mariconda, quando a tradição interpretativa separou o Discurso dos Ensaios para os quais ele serviria de prefácio, perdeu-se a dimensão prática do projeto cartesiano de sabedoria. O método cartesiano passou a ser justificado pela metafísica, e a concepção cartesiana da ciência passou a ser considerada “desde sempre uma física metafísica (antes que uma física matemática mecanicista)”.5 A distorção em relação ao método envolve, portanto, uma distorção também em relação à metafísica, vista como independente da dimensão prática do projeto cartesiano de conhecimento. Essa interpretação que toma o método como dependente da metafísica, porque oblitera os textos nos quais o método, tornado público pelo discurso – que comporta essa ideia de publicização –,6 está sendo aplicado, ressoa na leitura que se faz da metafísica. A árvore da sabedoria descrita por Descartes, no prefácio dos Princípios, afirma que a metafísica é a raiz da árvore, a física é o tronco, e os três ramos principais são a mecânica, a moral e a medicina. O método não é dependente da metafísica, mas é sempre um método racional que é aplicado tanto na metafísica quanto nas ciências particulares. O projeto cartesiano é radical porque é um projeto de sabedoria que dá unidade às ciências e comporta necessariamente uma dimensão prática. 


			Assim, as Meditações metafísicas devem ser lidas como parte desse projeto de sabedoria que comporta experiências ou experimentos, o uso de hipóteses e analogias mecânicas para o tratamento de assuntos diferentes e estabelece uma relação entre ciência e técnica.7


			Mas o que significa interpretar a filosofia cartesiana como esse projeto radical que abriu caminho para a ciência moderna e a ciência tal como a conhecemos hoje? Passemos à discussão sobre o cânone filosófico e o lugar que Descartes ocupa nesta narrativa dominante da história da filosofia.


			Onde estão as filósofas no cânone da filosofia moderna?


			Toda história, afirma Carla Pinsky, “é história contemporânea: tem um compromisso com o presente”.8 Não podemos, hoje, ignorar a intensa discussão que se faz a respeito do que significa a história canônica da filosofia e o questionamento sobre a ausência das filósofas nessa narrativa. 


			Lisa Shapiro9 sugere que a constituição do cânone segue três ideias principais: “uma história causal, um conjunto de questões filosóficas centrais e um conjunto de obras claramente filosóficas”.10 Esses critérios elevariam sete filósofos ao ranking de grandes filósofos da modernidade: Descartes, Espinosa, Leibniz, Locke, Berkeley, Hume e Kant. A intérprete reconhece que, a partir da década de 1990, novos filósofos “reapareceram”, como Malebranche, Gassendi, Reid, entre outros, mas isso porque se encaixam na narrativa que explica o cânone.


			Segundo Lisa Shapiro, Descartes figura como personagem fundamental no cânone da filosofia moderna (do século XVII) porque propõe uma metafísica inovadora: o dualismo entre corpo e mente. Esse dualismo impactou Espinosa e Leibniz, que desenvolveram suas próprias explicações. Locke, também impactado pela proposta de Descartes, busca uma alternativa ao conhecimento inato: a origem do conhecimento é a experiência. Berkeley e Hume, cada um à sua maneira, são afetados pela proposta de Locke e buscam preservar o empirismo de problemas interpretativos. “A cadeia causal intelectual da história canônica leva inexoravelmente a Kant como seu ponto culminante”:11 seja porque a obra de Hume despertou Kant do sono dogmático, seja porque Kant busca uma alternativa a partir da tradição cartesiana ou da tradição lockiana, buscando evitar as armadilhas de cada uma delas. 


			Uma segunda maneira de justificar a existência do cânone em filosofia moderna, afirma Shapiro, é estruturar a narrativa em torno de uma questão epistemológica: nossa capacidade de conhecer e a questão metafísica sobre que coisas existem e como interagem causalmente. Nesse caso, novos filósofos ganham um espaço, como Malebranche, porque têm uma reflexão sobre a causalidade; ou, como Gassendi, por oferecer uma primeira versão do empirismo, depois desenvolvido por Locke.


			Nas últimas décadas, aponta Shapiro, uma outra tendência interpretativa, liderada por Daniel Garber, buscou relacionar a metafísica seiscentista com a história da ciência, destacando, assim, a natureza do corpo e o tema da causalidade, mudando, portanto, o enredo da narrativa sobre o cânone. Ainda assim, aponta Shapiro, “Embora as questões centrais sejam reorientadas, as figuras centrais permanecem as mesmas, ainda que outras figuras, como Gassendi, Boyle e Newton, passem a ser consideradas”.12 Aqui, Descartes e Leibniz ainda figuram em destaque, assim como Locke (pelo mecanicismo e atomismo, e não pela teoria das ideias) e Kant (ainda por sua epistemologia, mas, sobretudo, pela fundamentação da ciência). 


			Em todos esses exemplos, vemos uma história causal que relaciona um filósofo a outros, um conjunto de questões centrais (o dualismo alma-corpo; a pergunta sobre nossa forma de conhecer; ou o estatuto do corpo e o tema da causalidade), além de obras consideradas essencialmente filosóficas. Descartes é uma figura fundamental em qualquer dessas narrativas, que, todavia, excluem o nome de filósofas reconhecidas em seu tempo por seus pares, inclusive pelo próprio Descartes – vide a admiração que nutria por Elisabeth da Boêmia e o diálogo filosófico que manteve com ela sobre as relações entre a alma e o corpo. Esse diálogo se desenrolou em cartas trocadas durante seis anos, 1643 a 1649, e teve um papel central na elaboração do Tratado das paixões de Descartes,13 publicado em 1649. Embora participando de um debate sobre uma das questões reconhecidas como uma questão canônica da filosofia seiscentista, Elisabeth não tem outros escritos além dessas cartas, o que adiou por séculos o reconhecimento de seu papel de filósofa, assim como acontece ainda com muitas de suas contemporâneas.


			Reconhecer a radicalidade do projeto cartesiano de conhecimento não pode obnubilar o papel de muitas filósofas que não se encaixam nessas narrativas que constituem o cânone. Mas, para além desse cânone, o que temos? Para além de repensar questões centrais que organizam essa narrativa ou de alargar os critérios que definiriam um texto como filosófico, de modo que cartas, por exemplo, sejam vistas como essencialmente filosóficas, o que significa a existência desta narrativa que nomeamos “cânone da filosofia moderna”?


			Outros mundos possíveis em outras narrativas possíveis


			Atualmente, o pensamento decolonial, constituído também, mas não somente, por feministas latino-americanas, questiona não simplesmente o cânone em filosofia moderna, mas a própria concepção de modernidade. 


			Pensadoras como a brasileira Beatriz Nascimento, a argentina María Lugones, a afro-dominicana Ochy Curiel, a dominicana Yuderkis Espinosa-Miñoso questionam a própria ideia de modernidade como um momento civilizacional liderado pela Europa. A modernidade que nos traz a primazia do sujeito de conhecimento, como propõe Descartes; a autonomia da razão, que já não depende de autoridades, como a da Igreja, mas segue apenas o método construído pela própria razão, como insiste Descartes; a modernidade que, pela ideia da unidade de método e da universidade da razão, propostas por Descartes, dará origem à ciência tal como a conhecemos hoje, é também, não se pode fechar os olhos, um momento de colonização. Na fórmula do martinicano Aimé Césaire, “colonização = coisificação”. Como mostra o poeta, décadas antes destas feministas latino-americanas, entre colonizador e colonizado não se estabelece propriamente um contato, e sim relações de dominação e submissão. Não se estabelece um contato civilizacional.14 Colonização significa coisificação, porque o ser humano se transforma em instrumento de produção, sendo destituído de sua humanidade.15


			Essas interpretações denunciam o fato da colonização; opõem colonização e civilização; e exigem que repensemos o papel da Europa no mundo: a Europa, que colonizou o mundo no século XVII, passa a figurar mitologicamente como o ponto mais avançado de um tempo linear, contínuo e progressivo; de acordo com uma lógica evolutiva, a população mundial é dividida simbolicamente em primitiva e civilizada, sendo a Europa o cume da evolução neste caminho único de civilização.16 Ao mesmo tempo, denuncia Lugones, o tipo de conhecimento produzido nessa Europa passa a figurar como a única forma possível de conhecimento: a modernidade é a produção de uma forma de conhecimento como a única racionalidade válida: “a medição, a quantificação, a padronização (ou objetificação, tornar objeto) daquilo que pode ser conhecido, em relação ao sujeito conhecedor”.17


			Dá-se, assim, um fenômeno descrito pela brasileira Sueli Carneiro como epistemicídio: 


			o epistemicídio se constituiu e se constitui num dos instrumentos mais eficazes e duradouros da dominação étnica/racial, pela negação que empreende da legitimidade das formas de conhecimento, do conhecimento produzido pelos grupos dominados e, consequentemente, de seus membros enquanto sujeitos de conhecimento.18


			Assim, antes de mergulharmos na filosofia de Descartes, ou, pelo menos, na metafísica das Meditações metafísicas, não podemos deixar de olhar para essa produção de maneira crítica. Ainda que Descartes não seja responsável pelo que se fez de sua obra e de seu pensamento na posteridade, hoje não podemos mais simplesmente ler as Meditações como exemplo maior da radicalidade do projeto cartesiano e um ponto de inflexão na história das ideias, sem considerar também o que significa essa modernidade em termos globais. Precavidos contra essas distorções e munidos de um olhar crítico, convidamos os leitores a esta introdução a Descartes proposta por Rafael Teruel. Boa leitura!


			Prof.ª Dr.ª Tessa Moura Lacerda


			(Professora de História da Filosofia Moderna


			do Departamento de Filosofia 


			da Universidade de São Paulo)


		




             


		

			Introdução





			Na década de 1950, Martial Guéroult, professor do Collège de France e um dos mais emblemáticos historiadores da filosofia, publica Descartes selon l’ordre des raisons (Descartes segundo a ordem das razões). Nessa obra monumental, o autor investiga com minuciosa elegância as linhas de um dos textos mais célebres de René Descartes: as Meditações metafísicas. O talento investigativo de Guéroult é formidável e, pode-se dizer, semelhante ao de um apaixonado miniaturista. Trata-se de uma espécie de beletrista entrado em anos, atado com fervor à letra e à arquitetura de um texto filosófico escrito há séculos.


			Diante da grandiosidade de Guéroult, cremos que toda análise acerca da metafísica de Descartes se apequena, pois o historiador francês parece ter explorado os recônditos mais nebulosos do pensamento do fundador da modernidade filosófica e científica. Ele “trocou em miúdos” as principais teses defendidas por Descartes, desvelando as nuances de um pensamento denso, aparentemente despretensioso, embora assustadoramente bem acabado e rigorosamente geométrico. Justamente por isso, neste nosso texto, os leitores irão se deparar com um estudo modesto, mas que pretende iluminar a leitura das Meditações metafísicas.


			Os pesquisadores que almejam investigar e compreender a natureza do pensamento metafísico de Descartes poderão, antes mesmo de percorrer com avidez o próprio texto do filósofo, encontrar neste livro um guia “mais ou menos” seguro. Nele, o nosso objetivo é traçar rotas interpretativas possíveis, buscando soluções simples para aparentes impasses que, à primeira vista, dificultam a compreensão da metafísica cartesiana.


			Quais as coisas que se podem colocar em dúvida? O que é a alma, para Descartes? Quem é Deus? Por que erramos? Qual a essência dos corpos? Quem é o Homem no contexto do pensamento do filósofo? Essas são perguntas que, ao longo destas poucas páginas, pretendemos responder.


			*


			Esta obra almeja refazer boa parte do percurso estabelecido por Descartes nas Meditações: na segunda delas, após duvidar sistematicamente de todas as coisas (o que foi levado a cabo na primeira meditação), o filósofo inaugura a longa cadeia de verdades de sua metafísica com o estabelecimento da existência do cogito,19 isto é, da alma humana. O filósofo a caracterizou como uma substância pensante, imaterial, não sujeita às leis naturais, algo que não ocupa um lugar no espaço, e, consequentemente, que não é passível de verificação empírica. Nesse sentido, o espírito jamais poderia ser visto, tocado, mensurado etc.


			Além disso, após percorrer um trajeto significativo, passando pela afirmação da existência de um Deus sumamente bom e perfeito (o que se deu na terceira meditação), o autor (r)estabelece a certeza da existência do corpo humano. E, na sexta meditação, ele enumera alguns de seus principais predicados: trata-se de uma substância extensa e que não pensa, isto é, unicamente material. Sendo assim, Descartes só poderia conceber a essência do corpo em radical distinção com relação à da alma (DESCARTES, AT IX 62). Ao fim e ao cabo, o corpo do homem se reduz a uma máquina de ossos e carne criada por Deus (DESCARTES, AT XI 120), que é determinada por alguma figura, que preenche um espaço, que pode ser sentido pelo tato, ou pela visão, ou pela audição ou pelo olfato (DESCARTES, AT IX 20).
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